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junta oficial, não podendo ser renovado.
§ 1º Na hipótese de indeferimento do pedido de reconsideração, o periciado poderá interpor
recurso, que deverá ser dirigido à junta oficial distinta da que apreciou o pedido de reconsideração.
§ 2º O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a
contar da publicação ou da ciência, pelo interessado, da decisão recorrida.
Art. 13 Os casos omissos serão resolvidos pela Direção-Geral.
Art. 14 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Des. Paschoal Carmello Leandro
Presidente
ANEXO
TERMO DE CIÊNCIA
AVALIAÇÃO POR JUNTA OFICIAL VIA VIDEOCONFERÊNCIA
Identificação:
Nome do Servidor: _____________________________________
CPF: ________________________________________________
Órgão: _______________________________________________
Matrícula: _____________________________________________
Periciado (preencher se a perícia for para o familiar ou dependente)
Nome do Familiar/Dependente_______________________________
Grau de Parentesco: ______________________________________
CPF: ___________________________________________________
Declaro estar ciente que a avaliação por junta oficial será realizada por videoconferência e terá no
mínimo um perito presencial. Também fui orientado sobre as limitações e diferenças entre a
avaliação por videoconferência e a avaliação presencial.
_____________________________________________
Assinatura do Servidor

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 94/2021 TRE/PRE/GABPRE
O Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO, Presidente do egrégio TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 22, inciso VI, do Regimento Interno deste Tribunal.
CONSIDERANDO a necessidade de atualização da Resolução TRE/MS nº 170/2006, que aprovou
o Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul;
CONSIDERANDO o disposto no art. 218 da Resolução TRE/MS nº 170/2006;
RESOLVE:
Art. 1º Instituir Comissão para realizar estudo e apresentar a esta Presidência as alterações
necessárias visando a atualização da Resolução TRE/MS nº 170/2006, que aprovou o Regimento
Interno do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, a qual será composta pelos
seguintes membros titulares:
I - Dr. Fernando Chemin Cury, Juiz Auxiliar e Presidente da Comissão;
II - Hardy Waldschmidt, Diretor-Geral;
III - Tatiana Quevedo de Souza Rodrigues, Secretária Judiciária;
IV - Marcos Rafael Coelho, lotado no Gabinete dos Juízes-Membros;
V - Cassius Frederico Portieri, lotado no Gabinete dos Juízes-Membros.
Parágrafo único. Nos afastamentos ou impedimentos dos membros titulares, estes deverão indicar
seus substitutos.

Art. 2º À comissão de que trata o art. 1º será dado o prazo de 90 dias para conclusão dos estudos
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Art. 2º À comissão de que trata o art. 1º será dado o prazo de 90 dias para conclusão dos estudos
acima referenciados, ocasião em que deverá apresentar relatório ao Presidente do TRE/MS, o qual
servirá de subsídio para esta Presidência propor alteração do vigente Regimento Interno do
Tribunal, nos termos do art. 218, da Resolução TRE/MS nº 170/2006.
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande, na data da assinatura eletrônica.
Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
Presidente do TRE/MS

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 90/2021 TRE/PRE/GABPRE
O Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que lhe são
conferidas pelo art. 22, XIII da Resolução nº 170, de 18.12.97 - Regimento Interno deste Tribunal;
Considerando o Processo Administrativo nº 0012370-74.2018.6.12.8008;
RESOLVE:
Art. 1º. Tornar sem efeito a requisição de LUCIANO GALHÕES MARQUES, servidor da
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS, requisitado para prestar serviços na 08ª
Zona Eleitoral desta capital.
Art. 2º. Esta Portaria surtirá efeitos retroativos a 21 de janeiro de 2021.
P. R. Cumpra-se.
Campo Grande/MS, na data da assinatura digital.
Desembargador Paschoal Carmello Leandro
Presidente TRE/MS

RESOLUÇÃO Nº 725
Implementa canal de atendimento ao público externo por videoconferência denominado Balcão
Virtual, nas unidades judiciárias desta Circunscrição Eleitoral, durante o horário de expediente.
O Excelentíssimo Senhor Presidente deste egrégio TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL,
Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e ad referendum do Pleno desta Corte,
Considerando que cabe ao Poder Judiciário implementar mecanismos que concretizem o princípio
constitucional de amplo acesso à Justiça (CF, art. 5º, XXXV);
Considerando o disposto na Resolução nº 372, de 12 de fevereiro de 2021, do Conselho Nacional
de Justiça, que regulamenta a criação de plataforma de videoconferência denominada "Balcão
Virtual" para atendimento por videoconferência nas unidades judiciárias durante o horário de
expediente;
Considerando a adoção de medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente da Covid-19;
Considerando a manutenção, por tempo indeterminado, do regime de trabalho remoto no âmbito
desta Circunscrição Eleitoral;
Considerando a necessidade de se estabelecer um canal de atendimento virtual aos advogados e
demais integrantes do sistema de justiça, naquilo que se refere aos processos em andamento na
Justiça Eleitoral de Mato Grosso do Sul,
R E S O L V E:
Art. 1º Implementar, no âmbito da Justiça Eleitoral de Mato Grosso do Sul, canal de atendimento
telepresencial, durante o horário de expediente, mediante plataforma de videoconferência
denominada "Balcão Virtual", de modo a possibilitar imediato contato com a unidade judiciária.

§ 1º O Balcão Virtual atenderá exclusivamente matérias atinentes à atividade judiciária-forense
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